PARECER Nº 1566, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO COMPLEMENTAR DE LEI Nº 29, DE 2013
Na qualidade de Relator Especial, adoto em todos os seus termos, o parecer de fls. 43/44, que concluiu pela aprovação do Projeto de lei complementar em epígrafe.

Isto posto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 29, de 2013 e Mensagem Aditiva, e pela rejeição da emenda de nº 1.

a) Cauê Macris - Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL
Por meio do Ofício nº 455/13-SEMA 1.1.3, o Senhor Presidente do Tribunal de Justiça submeteu ao exame desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei Complementar nº 29, de 2013, que tem por objetivo acrescenta dispositivo na Lei Complementar nº 1.111, de 2010, que instituiu o Plano de Cargos e Carreiras dos Servidores do Tribunal de Justiça de São Paulo. 

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 01 (uma) emenda.

Através do Ofício nº 477/13-SEMA1.1.3, o Senhor Presidente em exercício do Tribunal de Justiça, com base no disposto no § 2º do artigo 175 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, propôs alteração ao projeto ora sob análise, através de Mensagem Aditiva, substituindo os Anexos I, II e III do referido Projeto de Lei Complementar.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça e Redação para ser apreciado sob seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, o órgão técnico colegiado competente não deliberou tempestivamente sobre a proposta, o que ensejou a designação de Relator Especial. A Relatora Especial exarou parecer favorável ao Projeto de Lei Complementar e à Mensagem Aditiva encaminhada e rejeitou a emenda n°1, fls. 41-42.

Agora a proposta está sob análise desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos na qualidade de relator designado, apreciá-la nos termos do § 2° do artigo 31 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Em o fazendo, verificamos que a iniciativa objetiva alterar e acrescentar dispositivos na Lei Complementar nº 1.111, de 2010, aperfeiçoando o Plano de Cargos e Carreiras dos Servidores do Tribunal de Justiça.

A mensagem encaminhada tem por escopo adequar os valores constantes das Tabelas constantes dos Anexos I, II e III da propositura, com o objetivo de adequá-la aos termos da Resolução nº 610/2013, daquele Tribunal, e desta forma efetuar a substituição dos anexos originais.

Verificamos que esta propositura, já considerando a Emenda Aditiva, implica aumento de despesa pública para o Estado, mas que contém em seu artigo 12 a identificação dos recursos orçamentários para a sua plena cobertura, cumprindo o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo. Ressaltamos também que a iniciativa determina a extinção, na vacância, dos cargos de Agente Operacional Judiciário e de Agente de Serviços Judiciário, compensando em parte, o impacto financeiro da proposta.

Ademais, de acordo com o Relatório de Gestão Fiscal do Governo de São Paulo, referente ao 1º Quadrimestre de 2013, demonstra que a Despesa de Pessoal do Poder Judiciário correspondeu a 4,54% da receita corrente líquida do Estado. Abaixo do limite de 6% imposto pelo artigo 20, II, b) da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Por fim, com relação à emenda nº 01, entendemos que a referida mudança de nomenclatura sugerida incorrerá em incremento de despesas correntes desnecessárias ao Poder Judiciário e por isso opinamos pela sua rejeição.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 29, de 2013, da Mensagem Aditiva encaminhada e pela rejeição da emenda nº 01.

a) Cauê Macris


